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Introdução

Esse artigo examina as relações entre as condições e os processos de 
emergência, de expansão e de diferenciação da defesa de causas ambientais 
e as dinâmicas de institucionalização e de profissionalização do ativismo 
ambiental.1 Trata-se de destacar, por um lado, as dinâmicas variáveis de 
emergência e de construção da defesa do meio ambiente como uma causa 
pública e, por outro, suas relações com a grande diferenciação regional das 
organizações vinculadas aos processos de emergência e de difusão do ativismo 
ambiental no Brasil.

No âmbito da produção brasileira a questão da gênese social e das 
dinâmicas de transformação do ativismo em defesa de causas ambientais 
tem recebido pouca atenção. Em primeiro lugar, porque a produção nacional 
tem privilegiado os estudos dos processos de degradação ambiental, dos 
impactos socioambientais do desenvolvimento econômico e político e das 
estratégias alternativas representadas pelas mobilizações ambientalistas 
(Loureiro e Pacheco, 1995; Oliveira, 2008b, 2013). Em segundo, porque ao 
invés de estabelecer princípios e traços mais gerais referentes às dinâmicas 
de construção de causas ambientais no conjunto dos estados e regiões e que 
expliquem tamanha diferenciação nacional se aceita como dado que o que 
aconteceu nos estados e regiões que tiveram certa preponderância política na 
consolidação do ativismo ambiental nacional, como é o caso, entre outros, 
do Rio Grande do Sul, de São Paulo e Rio de Janeiro, ou estava também 
acontecendo nos demais, ou então explicitava uma tendência do que deveria 
acontecer num futuro próximo. Por fim, a própria ênfase na institucionalização 
dos movimentos sociais, entendida, seja como cooptação e esvaziamento dos 
mesmos (Goirand, 2010) seja como “organização burocrática hierárquica” e, 
em consequência, como tendência de institucionalização e profissionalização 
dos movimentos sociais, característica da tradição Michels-Weber (Clemens 
e Minkof, 2009; Clemens, 2010), têm sido componentes decisivos para o 
abandono das investigações sobre a dimensão organizacional dos processos 
de construção e de defesa de causas públicas.

Contrariando tais tendências, esse artigo pretende levantar algumas 
pistas à investigação das condições e dinâmicas diversificadas de constituição 
de causas ambientais em diferentes regiões do Brasil. Tal formulação nos  

1 Esse artigo é uma versão modificada da comunicação apresentada no 16º Congresso Brasileiro 
de Sociologia (10-13 set. 2013, Salvador, BA). Agradeço a Emil Sobottka (debatedor) e demais 
participantes do GT 16 Movimentos Sociais na Atualidade: reconfigurações das práticas e novos 
desafios teóricos pelos comentários e sugestões.
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remete ao problema das condições e dos processos sociais, políticos e culturais 
que tornam possível a emergência de mobilizações e de protestos ambientais 
(Oliveira, 2013). Nesse sentido, ele se insere numa problemática de investigação 
mais geral referente às condições e às dinâmicas sociais, políticas e culturais 
de emergência e de transformação do ativismo ambiental no Brasil e constitui 
um desdobramento de investigações anteriores sobre as lógicas sociais de 
engajamento na defesa de causas ambientais (Oliveira, 2005, 2008a, 2009, 
2010), como também de pesquisas atuais sobre os repertórios organizacionais 
e as dinâmicas de construção do meio ambiente como uma causa pública no 
estado de Sergipe. Para o tratamento dessa questão as análises centradas nos 
repertórios e dinâmicas organizacionais vinculados à defesa de determinada 
causa constituiu um dos ingredientes essenciais à investigação (Clemens e 
Minkof, 2009; Clemens, 2010). Com base em tais orientações, levanta-se a 
hipótese de que o contexto de abertura política e de redemocratização constitui 
um marco do processo de expansão e de diferenciação regional do ativismo 
ambiental no Brasil.

O material utilizado como fonte de informação resultou do levantamento 
de informações variadas.2 Em primeiro lugar, dados anteriormente coletados 
sobre as condições de emergência e as transformações do ativismo ambiental 
no Brasil (Oliveira, 2005, 2008a). Isso possibilitou estabelecer as principais 
mudanças ocorridas na defesa de causas ambientais no cenário brasileiro. Em 
segundo lugar, trata-se de artigos de jornais, de entrevistas com lideranças e de 
trabalhos acadêmicos sobre as dinâmicas de construção de causas ambientais 
em Sergipe e sua articulação com diversas reivindicações e demandas sociais 
e políticas. Esse tipo de informação possibilitou vincular alguns dos principais 
acontecimentos que caracterizaram a defesa do meio ambiente em Sergipe 
com as condições e dinâmicas em curso no cenário brasileiro. Por fim, a 
constituição de um banco de dados com informações de 957 organizações 
não governamentais existentes no Brasil, com base na consulta ao Cadastro 
Nacional de Instituições Ambientalistas (Ecolista) elaborado pelo Instituto 
de Estudos Ambientais Maternatura. Os dados disponíveis em tal cadastro 
possibilitaram estabelecer um quadro geral do associativismo ambientalista 
no Brasil e, principalmente, de localizar o caso de Sergipe nesse conjunto.

2 O s dados que servem de base para este artigo resultaram de pesquisas diversificadas que contaram 
com apoio da Capes (através de bolsa de doutorado), do CNPq (através de financiamento de 
projeto de pesquisa) e também da Universidade Federal de Sergipe (por meio do Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação Científica – Pibic). Agradeço à bolsista de iniciação 
científica Mayara Silva Nascimento pela construção do banco de dados sobre as organizações 
ambientalistas no Brasil.
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Poluição, redemocratização e dinâmicas de construção 
do meio ambiente como causa pública

A existência de organizações e de mobilizações voltadas para a de- 
fesa de causas ambientais no Brasil não se reduz à década de 1970 e nem 
resulta de macro processos de difusão internacional, de universalização e de 
globalização de causas ambientais. Isso porque os discursos e as mobilizações 
ambientalistas não se desenvolvem acima dos constrangimentos políticos 
e institucionais particulares que influenciam a adesão e a participação dos 
respectivos atores sociais na defesa de tais causas.

Nesse sentido, observa-se que, desde o final do século 19, a defesa 
de parques nacionais e de espécies animais e vegetais passou a ser objeto 
de formulações governamentais e da ação desenvolvida por associações 
ambientalistas em diferentes regiões do Brasil. Isso já foi bem salientado para 
certos estados das regiões Sudeste e Sul (Loureiro e Pacheco, 1995; Urban, 
2001; Alonso; Costa; Maciel, 2007; Oliveira, 2008a). No estado de Sergipe, 
ao que tudo indica, é também nesse cenário que se encontra um dos traços 
da emergência do ativismo ambiental. Ou seja, semelhantemente ao que 
ocorreu no âmbito nacional, entre as primeiras formulações em matéria de 
legislação ambiental de Sergipe, está o Código Florestal Sergipano, instituído 
através da Lei nº 656 de 3 de novembro de 1913. É também em vinculação 
com isso que se encontram as primeiras manifestações de personalidades 
contrárias à exploração dos recursos florestais, como é o caso da posição 
do escritor, jornalista e político Clodomir Silva e de seu Álbum de Sergipe 
(Guimarães, 2008).

É somente nos anos de 1970 que a questão ambiental emerge como uma 
questão política no Brasil, pois é a partir daí que ela passa a ser integrada à 
“agenda dos problemas nacionais” e os problemas ambientais começam a 
“ocupar espaço crescente nos meios de comunicação e na opinião pública, 
mobilizando grupos em torno da defesa ambiental e formando o que se pode 
denominar de consciência ambiental no país” (Loureiro e Pacheco, 1995, 
p. 138). Até então, o ativismo ambiental estava estreitamente vinculado à 
problemática da conservação e da preservação de sítios, paisagens e recursos 
naturais, assim como de espécies animais, florestas, lagos etc.

Mesmo que certas mobilizações e principais organizações criadas 
no início da década de 1970 mantivessem certa continuidade com essas 
problemáticas, esse período é caracterizado pelo questionamento da forma 
de organização da sociedade, de modo que somente uma mudança global nas 
estruturas econômicas, sociais e culturais da civilização poderia solucionar 
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a crise ambiental (Mafra, 1995), como também pela utilização de novos 
repertórios de ação, que incluíam ações coletivas de denúncia e de mobilização 
da opinião pública, organização de manifestações de rua e de campanhas de 
politização em torno de diversos temas (Urban, 2001; Oliveira, 2005).

Tais mobilizações eram realizadas em um contexto político nacional 
ainda marcado pela existência de um regime autoritário, em vigor desde 
a segunda metade da década de 1960, e que se caracterizou, entre outros 
aspectos, pela limitação formal das possibilidades de participação política. 
Várias organizações políticas que lutaram contra o golpe militar, como o 
movimento estudantil e certos grupos de esquerda, haviam sido persegui- 
das e proibidas de se manifestar, ao passo que muitas lideranças saíram 
do país e passaram a viver no exílio até meados dos anos 1980 (Landim, 
2002). Já na esfera internacional, em decorrência das mobilizações 
desenvolvidas nos anos 1960 na Europa e nos Estados Unidos, voltadas para 
a promoção de um espaço internacional de expressão e de reivindicação 
(Ollitrault, 1999), encontra-se um cenário no qual a problemática ambiental 
emerge como um “discurso sem opositores”, como uma dessas “causas 
generosas que suscitam a priori a simpatia e que nenhum ator tem o interesse 
em colocar em causa” (Juhem, 2001, p. 10), destacando-se como um dos 
marcos principais do período a realização, em 1972, da Conferência de 
Estocolmo.

Essa combinação de um contexto político nacional fortemente fechado 
(Tarrow, 2009) com a emergência internacional de uma causa consensual, 
formada por interesses e reivindicações que dizem respeito à humanidade como 
um todo (Juhem, 2001; Agrikolinsky, 2002), constitui um aspecto recorrente 
na emergência de uma grande variedade de agências governamentais, 
organizações, mobilizações e formas de engajamento em defesa de causas 
ambientais nas diferentes regiões brasileiras.

Nesse contexto, o combate à poluição constitui um dos traços recorrentes 
das principais reivindicações, mobilizações e organizações que surgiram nas 
diferentes regiões brasileiras, podendo-se distinguir dois padrões principais: de 
um lado, a emergência de organizações especificamente voltadas para a defesa 
ambiental; de outro, a mobilização de estruturas associativas e comunitárias 
para obter acesso à agenda política de reivindicações econômicas, políticas e 
sociais diversificadas. Em certo sentido, as formas de configuração do ativismo 
ambiental nas diferentes regiões brasileiras resultam de combinações variadas 
desses dois extremos da luta em defesa de causas ambientais (Andreoli, 1992; 
Loureiro e Pacheco, 1995; Urban, 2001; Bones e Hasse, 2002; Alonso; Costa; 
Maciel, 2007; Oliveira, 2005, 2008a).



  W. J. F. Oliveira – Repertórios organizacionais, diferenciação ... 533

No tocante à emergência do ativismo ambiental, observa-se que nesse 
contexto político nacional fortemente fechado, o discurso contra a poluição 
não se apresentava como uma contestação política ao “regime autoritário” 
vigente no Brasil, aspecto esse que, certamente, contribuiu para o sucesso 
inicial das mobilizações levadas adiante pelos “fundadores” das primeiras 
organizações ambientalistas (Oliveira, 2005; Urban, 2001). Como bem salienta 
um dos ativistas do período em depoimento a Dreyer (2004, p. 192): “Não 
éramos vistos como uma ameaça direta, como subversivos. Nosso discurso 
era político, mas era um conteúdo difícil de decifrar. Não estávamos falando 
contra o regime, falávamos contra todo um modelo”.

Trata-se de um discurso cujos “constrangimentos gramaticais par- 
ticulares”, como salienta Juhem (2001, p. 26) a propósito do discurso hu- 
manitário, estão estreitamente vinculados às propriedades dos atores que 
o enunciam. Quanto a isso, cabe observar que as lideranças das principais 
associações e mobilizações reuniam algumas propriedades que resultavam 
de sua inserção simultânea no espaço internacional e nos espaços nacional 
e local (Pádua, 1992; Urban, 2001; Oliveira, 2005, 2008a). Nesse contexto, 
a origem social elevada e os vínculos com as elites dirigentes do “regime 
autoritário” aparece, primeiramente, como uma das características principais do 
recrutamento e da seleção aos postos dirigentes e constitui uma das condições 
que possibilitava a redução dos custos que a participação em mobilizações 
políticas poderia acarretar para os indivíduos nesse contexto (Oliveira, 2008a).

Nos anos de 1980, ocorreu uma grande diversificação das formas de 
participação na defesa de causas ambientais (Oliveira, 2005; Alonso; Costa; 
Maciel, 2007). Houve um aumento expressivo do número de organizações 
e de participantes nas mobilizações, bem como uma maior diversificação 
dos tipos de reivindicação e de bandeiras de luta (Carvalho e Scotto, 1995). 
Assim, pode-se falar da década de 1980 como o marco da “explosão” do 
número de associações ambientalistas brasileiras. Na origem dessas mu- 
danças se encontram, inicialmente, certas transformações vinculadas ao 
chamado processo de redemocratização e que se caracterizou por uma grande 
afluência de organizações, grupos e lideranças dos mais diversos setores 
sociais que se mobilizam contra a ditadura por meio de manifestações de rua 
pela “democratização” (Linz e Stepan, 1999). Esse contexto foi marcado 
também por transformações no espaço de formação escolar e profissio- 
nal decorrentes da expansão e da diversificação das redes sociais vinculadas 
à formação universitária e do maior entrelaçamento de organizações 
diversificadas que intensificou o “fenômeno da militância múltipla” (Mische, 
1997; Coradini, 2002).
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Em consonância com isso, observa-se que, a partir dos anos 1980, o 
momento de ingresso no ativismo ambiental coincide com o início da for- 
mação universitária e com o processo de entrada no mercado de trabalho. 
Associado a isso, a inserção anterior ou simultânea em diversas redes de 
organização e de “movimento social” constituía um dos condicionantes 
principais do ingresso, da permanência e da ocupação de postos nas 
organizações e instâncias que atuavam na defesa de causas ambientais 
(Oliveira, 2008a). Tais aspectos estão na origem de um padrão geral de 
participação na defesa de causas ambientais distinto daquele encontrado 
no período anterior. Trata-se agora de indivíduos com origens sociais mais 
baixas e heterogêneas, que têm como principal base de recursos as inserções 
e os vínculos estabelecidos no decorrer de seus itinerários familiar, escolar 
e profissional com organizações e movimentos sociais diversificados 
(estudantis, sindicais, partidários, religiosos). Exemplos particularmente 
relevantes disso são as modalidades de carreiras que resultam da articulação 
do engajamento associativo em organizações ambientalistas com o intenso 
engajamento em organizações estudantis e partidárias.

Em combinação com esse padrão de emergência do ativismo, observa-
se que a mobilização de estruturas associativas, comunitárias, religiosas e 
de organizações políticas e sociais diversificadas para lutar pela melhoria 
nas condições de vida, infraestrutura, urbanização, saúde pública etc., com 
base na temática ambiental, constitui igualmente um padrão característico das 
dinâmicas de construção de causas ambientais desde os anos de 1970 e que, 
ainda hoje, caracterizam a luta em defesa do meio ambiente. Em várias regiões 
do país, a luta contra a poluição constituiu uma forma de acesso à agenda 
política de questões econômicas, políticas e sociais (Loureiro e Pacheco, 1995; 
Urban, 2001; Bones e Hasse, 2002; Leite Lopes, 2004; Oliveira, 2005; Alonso; 
Costa; Maciel, 2007). É o caso das mobilizações contra o funcionamento da 
Indústria de Celulose Borregaard de Porto Alegre em 1970, dos conflitos 
envolvendo o funcionamento da fábrica de cimento de Contagem em Minas 
Gerais em 1975, assim como das principais medidas, formulações e órgãos de 
proteção ambiental criados pelo governo brasileiro, uma vez que estiveram 
inicialmente direcionadas para a problemática da poluição ambiental (Oliveira, 
2005).

É também nesse contexto e como forma de luta comunitária em defesa 
de questões sociais que emerge uma das mobilizações emblemáticas da defesa 
do meio ambiente como uma causa pública em Sergipe: a mobilização contra a 
poluição causada pela implantação da Fábrica de Cimento Portland no bairro 
América em Aracaju (Oliveira, 2008; Oliveira, 2014).
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Trata-se da instalação da fábrica de cimento Portland, em fins dos anos 
1960, num bairro estigmatizado pela proximidade da casa de detenção de 
Aracaju, com a promessa de geração de emprego para a população local. 
Todavia, para os que viviam no bairro, restaram apenas os baixos salários 
e a convivência diária com os “impactos negativos decorrentes da poluição 
atmosférica proveniente da fabricação do cimento” (Oliveira, 2008, p. 89). 
Tal situação foi objeto de uma série de denúncias e de busca de soluções por 
parte de lideranças da Associação dos Moradores e Amigos do Bairro América 
(Amaba), do pároco da igreja São Judas Tadeu, edificada na localidade no 
ano de 1961 e da própria população (Oliveira, 2008, p. 96). No entanto, foi a 
partir do momento em que tal questão foi assumida pelo pároco da igreja São 
Judas Tadeu que ela adquiriu maior “credibilidade e visibilidade”, trazendo 
a público que, se a poluição causada pela fábrica era o “grande contribuinte 
para os males respiratórios” e até mesmo para os óbitos atestados, sua maior 
gravidade decorria de estar associada a um conjunto de carências econômicas, 
sanitárias, políticas e sociais que a população enfrentava desde longo tempo.

Essa forma de combinação de reivindicações de ordens sociais 
diversificadas nas mobilizações ambientalistas não constitui um traço 
específico da situação brasileira, podendo-se encontrar padrão semelhante 
em diferentes situações e contextos políticos nacionais (Rootes, 1999). Tais 
exemplos nos mostram os limites das análises do ativismo ambiental centradas 
na investigação das formas de institucionalização e de profissionalização do 
ativismo, uma vez que nesses tipos de abordagens as dinâmicas concretas e 
as gramáticas de construção da causa colocadas em prática nos processos de 
emergência e de desenvolvimento de tais mobilizações, não entram no escopo 
da investigação (Oliveira, 2014).

Profissionalização, diversificação e diferenciação  
organizacional do ativismo ambiental

Quando se examinam os dados disponíveis sobre o período de criação de 
associações ambientalistas em diferentes estados e regiões do Brasil, observa-
se que, do total de 957 organizações ambientalistas existentes no cadastro 
nacional de instituições ambientalistas elaborado pelo Instituto de Estudos 
Ambientais Maternatura, 13,30% foram criadas até finais da década de 1970. 
No entanto, quando nos reportamos à década de 1980, esse percentual fica 
em 36,10%, e, na década de 1990, fica em 31,90%. Quando agregamos os 
dados das décadas de 1980-1990, o percentual de fundação de organizações 
ambientalistas eleva-se para 67,90%. Com base nisso, pode-se dizer que grande 
parte das organizações existentes até o ano de 2008 foi fundada justamente 
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nos anos de 1980-1990, já que, posteriormente à década de 1990, esse índice 
sofre uma clara redução para 18,70%. Uma constatação semelhante pode ser 
feita quando examinamos as informações disponíveis sobre o associativismo 
em outras bases de dados. Um bom exemplo disso é o levantamento feito 
pela Associação brasileira de organizações não governamentais (Abong) que 
comprova que 80,69% das organizações associadas à mesma foram criadas nas 
décadas de 1980-1990 (Abong, 2006), evidenciando que isso não se reduz ao 
caso do ativismo ambiental.

Não obstante as diferenças de abordagens, tanto a literatura nacional 
quanto a internacional (e mais precisamente, a europeia e norte-americana) 
têm abordado a grande proliferação de organizações ambientalistas ocorrida 
durante os anos de 1980-1990, em diferentes situações nacionais, como 
exemplo da tendência geral de institucionalização da ação associativa e de 
profissionalização de suas atividades (Ollitrault, 2001; Anquentin, 2002; 
Gallet, 2002; Rootes, 1999). Tal aspecto não parece ser uma característica 
exclusiva do movimento ambientalista, podendo ser igualmente observado na 
defesa dos direitos humanos e de causas humanitárias (Agrikolinsky, 2002; 
Siméant e Dauvin, 2002), na militância sindical (Matonti e Poupeau, 2004; 
Wagner, 2004), entre outros. Também a literatura nacional tem tomado a 
institucionalização e a profissionalização como um dos traços predominantes 
do ativismo ambiental (Viola, 1992, Loureiro e Pacheco, 1995; Alonso e Costa, 
2002a, 2002b; Zhuori, Laschefsky, Pereira, 2005; Leite Lopes, 2004, Oliveira, 
2014). Sem descartar a pertinência desse tipo de análise, quando se examina 
a distribuição do conjunto de ONGs vinculadas à defesa ambiental no Brasil, 
observa-se que existem variações significativas em relação à quantidade de 
organizações existentes, bem como aos recursos financeiros e organizacionais 
disponíveis para a estruturação e o funcionamento das associações.

Em primeiro lugar, os principais indicadores de profissionalização do 
associativismo comumente utilizados pela bibliografia não são tão corriqueiros 
no universo considerado. Assim, do total de 881 ONGs para as quais se dispõe 
de informações a respeito, 61,9% não contam com funcionários remunerados 
para a realização de suas atividades, enquanto que somente em 33,3% dos 
casos há entre um e 10 funcionários trabalhando na associação, e 4,8% são 
aquelas que têm de 11 a 50 funcionários em seu quadro de pessoal. Tal aspecto 
condiz com o que se observa em termos do orçamento anual, pois, das 384 
ONGs de que se dispõe de informação, apenas 20,8% têm orçamento anual 
de até R$ 500.000,00 e, em 18% dos casos, o orçamento fica em torno dos 
R$ 100.000,00. Já para 61,2% dos casos, esse valor oscila entre R$ 5.000,00 e 
R$ 50.000,00. Ou seja, a grande maioria das ONGs dispõe de um orçamento 
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anual suficiente apenas para aluguel e manutenção de uma sede, sem condições 
de recrutar e manter um quadro funcional permanente, dependendo quase que 
exclusivamente do trabalho de voluntários.

No tocante à distribuição regional do total de organizações ambientalistas 
existentes no Brasil, observa-se que 55,1% estão localizadas no sudeste, 
27,1% no sul, 9,7% no centro-oeste, 5,8% no nordeste e 2,3% no norte. Ou 
seja, enquanto que, num extremo, o total de associações se aproxima de 527 
(sudeste), no outro, esse índice não passa de 22 (norte). Essa diferenciação 
em termos do número de organizações se desdobra também em marcadas 
distinções quanto aos indicadores de profissionalização. É também nas regiões 
sudeste e sul que se encontram as organizações que dispõem de maiores 
orçamentos anuais. Assim, entre as que dispõem de um orçamento de até 
R$ 500.000,00, um percentual de 59% corresponde àquelas sediadas no 
sudeste, de 20,5% no Sul e de 14,1% no centro-oeste, enquanto que no nordeste 
esse índice fica em 5,1% e no norte em 1,3%. Índices praticamente iguais por 
região são observados nos níveis orçamentários anuais menores, como o de 
R$ 100.000,00.

Tais diferenças estão associadas também ao tamanho do quadro de 
pessoal. Quanto a isso, observa-se que, entre as que dispõem de um a 10 
funcionários, 56,8% estão sediadas no sudeste, 25,0% no sul e 11,6% no 
centro, enquanto que 4,1% são do nordeste e 2,1% do norte. Merece destaque, 
e deveria ser objeto de investigações mais aprofundadas, o fato de que quando 
quadro funcional varia entre 11 e 50 funcionários, as regiões nordeste e norte 
apresentarem índices mais expressivos que os anteriores: 56,4% são do sudeste, 
17,9% do nordeste, 12,8% do sul, 7,7 do norte e 5,1% do centro-oeste. Mesmo 
com essas pequenas variações regionais, a existência de associações que 
dispõem de um quadro funcional expressivo é algo circunscrito e particular a 
certos estados e regiões.

Quando se analisa o período de fundação das organizações ambientalistas 
conforme sua localização regional, a diferenciação regional constitui um traço 
constante. No caso da região sul, o percentual é de 71,40%, no da sudeste é 
de 68,20% e no da centro-oeste é de 68,30%. Já no caso das regiões norte 
e nordeste, tais percentuais são bem diferenciados, situando-se de forma 
predominante nos anos de 1990-2000. Assim, observa-se que, na região 
nordeste, um percentual de 42,90% corresponde às organizações que foram 
criadas nos anos de 2000, e de 38,10% àquelas fundadas nos anos de 1990, 
enquanto que na região Norte esses percentuais são, respectivamente, de 
52,90% e de 29,40%. Desse modo, no caso das regiões Norte e Nordeste, são 
raras as associações criadas durante os anos de 1990 e, quando isso ocorre, 
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trata-se, geralmente, de organizações voltadas à problemática conservacio- 
nista e de proteção dos animais. Tais características estão associadas a dife- 
renças no tocante à articulação das ONGs com redes nacionais e internacionais 
de movimentos sociais. Ou seja, do total de ONGs ambientalistas que fazem 
parte do Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais para o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (FBOMS), apenas 1,40% são da região norte e 
3,80% do nordeste, enquanto que no sudeste é de 63,20%, de 20,30% no sul e 
de 11,30% na região centro-oeste.

Tais diferenças não constituem aspectos de pouca importância para a 
compreensão das condições e dinâmicas de emergência e de constituição das 
mobilizações ambientalistas no Brasil. Elas remetem a diferenças significativas 
quanto aos graus e tipos de estruturas e de recursos organizacionais 
(McCarthy e Zald, 1977; Alonso, 2009), vinculados à defesa de causas 
ambientais nas respectivas regiões do Brasil. E, como tais, demonstram o 
quanto as caracterizações do ativismo ambiental a partir de tendências de 
institucionalização e profissionalização não podem ser aceitas como dadas 
e evidentes. No entanto, tais variações nas formas de organização e de 
funcionamento das organizações ambientalistas, não devem ser tomadas 
como uma divisão entre regiões com maior organização (sul e sudeste, 
principalmente) e aquelas com menor organização (norte e nordeste) (Avritzer, 
2007).

Contrariamente a isso, tal análise nos coloca diante de dois tipos 
principais de estruturas e de recursos organizacionais: de um lado, regiões 
em que a emergência do ativismo ambiental ocorreu no início da década 
de 1970 e se desdobrou na criação, durante os anos de 1980-1990, de um 
número significativo de organizações e da maior concorrência entre elas por 
recursos financeiros e organizacionais de fundações e organizações nacionais 
e internacionais (Loureiro e Pacheco, 1995; Oliveira, 2008a); de outro lado, 
regiões em que a emergência de organizações ambientalistas ocorreu num 
período mais recente e em que suas estruturas e recursos organizacionais 
estão intensamente interligados a outros tipos de associações, estruturas 
comunitárias, organizações civis e autoridades sociais.

Mais do que simplesmente indicar tais diferenças, o desafio principal 
colocado por tais dados consiste em examinar as condições sociais, políticas 
e culturais de possibilidade dessa forte diferenciação regional do ativismo 
ambiental. Por um lado, elas dizem respeito a traços centrais das estruturas 
organizacionais e políticas vinculadas aos processos de emergência, de 
consolidação ou de declínio de coletividades ou grupos mobilizados (Pierru, 
2010; McAdam; McCarthy; Zald, 1996). Por outro, às relações propriamente 
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políticas que podem pesar de maneira favorável ou desfavorável ao surgimento 
e à diferenciação de mobilizações e movimentos sociais (Alonso, 2009; 
Tarrow, 2009; Mathieu, 2002, 2010; Toni, 2001). Por fim, aos processos 
concretos de construção da defesa ambiental como um “problema público” e, 
principalmente, de sua associação com causas diversificadas (Cefaï, 1996, 2009).

Isso nos permite justamente evitar o perigo de reduzir a dimensão 
organizacional a uma mera identificação da quantidade e dos tipos de 
organizações e de recursos disponíveis, colocando-nos o desafio de dar conta 
das diferentes combinações entre as organizações envolvidas, as lideranças e 
grupos mobilizáveis, as características do contexto político e as dinâmicas de 
construção de causas públicas.

Conclusões
Esse artigo analisou as condições e formas de expansão e de diversificação 

regional das organizações, mobilizações e protestos em defesa de causas 
ambientais. O ponto de partida foi questionar algumas generalizações que 
têm sido feitas sobre o ativismo ambiental, tais como “profissionalização”, 
“institucionalização” etc., com base na investigação dos processos 
diferenciados de emergência da defesa de causas ambientais nas diferentes 
regiões do Brasil.

Tal questão não tem recebido a devida atenção por parte da literatura 
pertinente. Dentre os fatores que têm contribuído para isso, encontra-se, 
primeiramente, o pressuposto de que os acontecimentos observados em 
determinadas realidades locais e regionais resultam de dinâmicas mais 
gerais que dizem respeito ao Brasil como um todo. Isso aparece com mais 
propriedade nas pesquisas realizadas na região Sudeste. Nesses casos, as 
características políticas e culturais próprias de tal região são automaticamente 
tomadas como propriedades do ativismo ambiental no Brasil. Em segundo 
lugar, tais tentativas partem de pressupostos políticos e ideológicos que 
dividem as regiões do país entre aquelas “mais participativas” e as “menos 
participativas” (Avritzer, 2007). Por fim, existem ainda aqueles trabalhos que 
importam os conceitos, metodologias e interpretações dominantes na Europa 
e nos EUA como explicações “homogêneas” para dar conta dos fenômenos 
associados ao engajamento político no Brasil (Goirand, 2010; Oliveira, 2013).

Tentando ir além dessas dificuldades, a investigação que levamos a 
cabo demonstrou que a investigação dos recursos organizacionais e de suas 
relações com o ambiente político onde estão inseridos os movimentos sociais 
constitui uma dimensão pertinente para a apreensão de certas diferenças e 
particularidades quanto aos princípios e graus de estruturação organizacional 
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dos processos de emergência e de desenvolvimento de organizações e 
mobilizações coletivas. Dessa forma, foi possível identificar as estruturas 
organizacionais e políticas vinculadas à defesa de causas ambientais no 
Brasil que são muito diversificadas e que não correspondem às referidas 
generalizações.

Associado a isso, a análise dos ativistas e das lideranças e de suas dinâ- 
micas de engajamento individual na defesa do meio ambiente, constituiu uma 
forma pertinente de apreender o quanto o processo de expansão e diversificação 
das organizações foi acompanhado por mudanças nas características e nas 
modalidades e padrões de carreiras militantes daqueles que se engajam nesse 
tipo de causa. Nesse sentido, uma das conclusões que tal análise conduziu diz 
respeito à importância da articulação entre análises sobre as estruturas políticas 
e organizacionais e aquelas voltadas para a apreensão das lógicas sociais do 
engajamento individual para uma melhor compreensão das condições de 
emergência e de transformação do ativismo ambiental no Brasil.

A análise da dinâmica concreta de construção da poluição como um 
problema público em Sergipe constituiu uma das vias para evidenciar a 
articulação entre estruturas organizacionais, dinâmicas políticas e lógicas 
do engajamento individual a partir de processos concretos de construção da 
defesa ambiental como um problema público e de sua associação com causas 
diversificadas. A presença de estruturas organizacionais e comunitárias e de 
atores que não estavam voltados especificamente para a proteção ambiental, 
mas que tiveram um papel central na emergência da causa ambiental como 
um problema público, constituiu um aspecto importante na configuração 
da defesa ambiental em tal situação. Longe de constituir um caso isolado, 
observa-se que, em várias regiões do país, a luta contra a poluição constituiu 
uma forma de acesso de causas diversificadas à agenda política. Por isso, 
tomar a expansão e a diferenciação do ativismo ambiental levando-se em conta 
apenas as organizações e atores voltados especificamente para a defesa do 
meio ambiente pode nos conduzir à elaboração de quadros bastante distorcidos 
e que não dão conta das diversas formas que as mobilizações e lutas ambientais 
tomaram nas diferentes regiões do país no decorrer do tempo.

Ainda que diversos estudos tenham demonstrado o quanto o contexto 
político denominado de abertura política e de redemocratização constitui 
um marco do processo de expansão e de diferenciação regional do ativismo 
ambiental no Brasil, isso não quer dizer que as dinâmicas de configuração 
das formas de mobilização em defesa de causas ambientais sejam idênticas 
nas diferentes regiões do país. Para isso, é necessário dedicar maior atenção 
às dinâmicas de configuração da defesa do meio ambiente com base na 
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comparação das formas de combinação entre estruturas organizacionais 
e políticas, dinâmicas de engajamento individual e processos concretos de 
construção de causas ambientais. Dito de outro modo, tal desafio implica que 
se considere a emergência de organizações especificamente voltadas para a 
defesa ambiental e a mobilização de estruturas associativas e comunitárias 
para acesso de reivindicações econômicas, políticas e sociais diversificadas à 
agenda política, como aspectos interdependentes das dinâmicas de construção 
do meio ambiente como causa pública.

Dessa forma, as análises das condições de emergência e das dinâmicas 
de transformação do ativismo ambiental no Brasil poderiam, finalmente, operar 
uma espécie de “descentramento” (Balandier, 2006) em relação às comparações 
que postulam uma hierarquia valorativa entre as situações que têm mais e 
as que têm menos organização, participação, mobilização etc., com base na 
idealização de certas situações ocidentais como protótipo de organização, de 
ativismo e de mobilização em defesa de causas ambientais. Trata-se, portanto, 
de colocar no centro da análise a importância de compreender a mobilização 
em defesa de causas ambientais em sua conexão com diferentes grupos e 
espaços sociais, bem como em “lugares” e a partir de “categorias” e “práticas” 
próprias aos atores, às quais muitas vezes são negligenciadas ou tidas como 
“não políticas” e até mesmo como “apolíticas” (Memmi, 1985). Desse modo, 
a comparação se direciona para a apreensão das formas de configuração como 
resultado de combinações variadas entre estruturas organizacionais e políticas, 
modalidades de carreiras de ativistas e pluralidade de modos de constituição 
de coletividades em defesa de causas ambientais.

Ao que tudo indica tal desafio ainda está muito distante da produção 
atual, uma vez que ela persiste em priorizar a importação “homogênea” de 
problemáticas, conceitos e metodologias das principais vertentes dominantes 
(Goirand, 2009; Oliveira, 2013), em vez de priorizar o diálogo e o confronto 
de tais perspectivas com base na investigação concreta das semelhanças e 
particularidades colocadas pelas condições de emergência e dinâmicas de 
transformação da defesa de causas ambientais no Brasil.
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